
Presenças: 

Presidente 

Procuradora-Geral da República, Dra. Maria Joana Raposo Marques Vidal 

 

Vogais  

 Procuradores-Gerais Distritais de Lisboa, Porto, Coimbra e Évora, respecti-

vamente, Drs. Francisca Eugénia da Silva Dias Van Dunem, Maria Raquel 

Ribeiro Pereira Desterro Almeida Ferreira, Euclides José Dâmaso Simões e 

Alcides Manuel Rodrigues;  

 Procuradores da República Dr. João Eduardo Raposo Rodrigues Celorico 

Palma e Dr.ª Ana Cristina dos Santos Silva Ermida;  

 Procuradores-Adjuntos, Drs. Sandra Elisabete Milheirão Alcaide, Jorge Ma-

nuel Alves de Oliveira (Membro permanente), Sofia Margarida Correia 

Gaspar e Ricardo Rodrigues da Costa Correia Lamas;   

 Membros eleitos pela Assembleia da República, Drs. Alfredo José Leal Cas-

tanheira Neves, José Manuel Vieira Conde Rodrigues e Professora Doutora 

Cristina Manuela Araújo Dias;   

 Membros designados por Sua Excelência a Ministra da Justiça, Mestre Hen-

rique Hilário Tavares Dias da Silva e Dr. António José Barradas Leitão 

(Membro permanente).   

 

Secretário  

Secretariou a sessão o Secretário da Procuradoria-Geral da República, Dr. 
Carlos Adérito da Silva Teixeira . 
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ACTAS 

1. O Conselho procedeu à aprovação da acta da reunião em Plenário de 27 de Janeiro 

de 2015.  

 

COMISSÕES DE SERVIÇO 

2.  Pedido de autorização para nomeação, em comissão de serviço, da Senhora procura-

dora da República, Lic. Ana Cristina de Lima Vicente, como adjunta do Gabinete de 

Sua Excelência a Ministra da Justiça – artigos 1398.º e 140.º do Estatuto do Ministé-

rio Público. 

 Relator: Dr. Barradas Leitão 

  O Conselho deliberou autorizar a referida nomeação , pelo período de 3 anos. 

  Abstiveram-se os Senhores Drs. Francisca Eugénia da Silva Dias Van Dunem, Maria 

Raquel Ribeiro Pereira Desterro Almeida Ferreira, Euclides José Dâmaso Simões e Al-

cides Manuel Rodrigues. 

 

3. Pedido de autorização para nomeação, em comissão de serviço, da procuradora da 

República, Lic. Maria Margarida Cabral Bandeira de Lima, como Perito Nacional 

Destacado da EUROJUST. 

  Relator: Dr. Jorge Oliveira 

 O Conselho deliberou não autorizar a referida nomeação. 

 Votaram a favor da autorização a Senhora Procuradora-Geral da República e o Dr. 

Henrique Hilário Tavares Dias da Silva. 

 Votaram contra a autorização os Senhores Drs. Francisca Eugénia da Silva Dias Van 

Dunem, João Eduardo Raposo Rodrigues Celorico Palma, Ana Cristina dos Santos Sil-

va Ermida e Sandra Elisabete Milheirão Alcaide. 

 Abstiveram-se os demais. 
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PLANO DE INSPECÇÕES 

4. Aprovação do Plano de Inspecções para o ano de 2015. 

 Relator: Dr. Jorge Oliveira 

 O Conselho deliberou, por unanimidade: 

a) Diferir para o próximo mês de Setembro a aprovação do plano anual de ins-

pecções, que abrangerá o período compreendido entre Setembro e Agosto do ano 

seguinte, calendarização que vigorará para os anos subsequentes; 

b) Redistribuir algumas das inspecções pendentes, não só aquelas do senhor ins-

pector Domingos Silva Carvalho de Sá, que viu a sua comissão de serviço enquanto 

inspector entretanto cessada sem que tenha sido admitido novo Inspector para o 

seu lugar, mas também algumas das restantes inspecções ainda pendentes, por for-

ma a reequilibrar o número de inspecções entre os senhores Inspectores e permitir 

que a sua totalidade ou, caso tal não se mostre possível, o maior número daquelas 

sejam concluídas até Setembro próximo; 

c) Publicitar novo procedimento para recrutamento de novos Inspectores, por for-

ma a suprir a saída já consumada ou eminente destes, em virtude da cessação das 

respectivas comissões de serviço. 

 

INSPECÇÃO DIAP DO PORTO 

5. Inspecção aos serviços do DIAP do Porto 

 Relator: Dr. Ricardo Lamas 

 O Conselho deliberou, por unanimidade:  

a) Ampliar até 31 de Dezembro de 2014 o período a abranger pela inspecção 

aos serviços do DIAP do Porto; 

b) Em consequência, devolver os autos aos Senhores Inspectores signatários do 

relatório de inspecção. 
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RECLAMAÇÕES E RECURSOS 

6. Recurso interposto por Senhora Procuradora-adjunta colocada na Comarca de Viseu. 

 Relator: Dr. Barradas Leitão 

 O Conselho deliberou, por unanimidade, declarar-se incompetente para conhecer do 

recurso e, em consequência, rejeitar o recurso interposto. 

 

7. Reclamação de deliberação da Secção Permanente do Conselho Superior do Ministé-

rio Público, que deu parecer negativo a pedido de remuneração por acumulação de 

funções formulado por uma Senhora Procuradora da República. 

 Relatora: Dr.ª Francisca Van Dunem 

 O Conselho deliberou solicitar ao senhor Procurador-Geral Distrital de Évora que fa-

culte a informação necessária à concretização do serviço executado pela requerente, 

com explicitação das referências quantitativas e qualitativas que, para o efeito, se 

mostrem adequadas. 

 Abstiveram-se os Senhores Drs. José Manuel Vieira Conde Rodrigues. Cristina Manue-

la Araújo Dias e António José Barradas Leitão  

 

8. Reclamação da deliberação da Secção Disciplinar do Conselho Superior do Ministério 

Público, que indeferiu liminarmente diversos requerimentos apresentados pelo mesmo 

requerente. 

Relator: Dr. Jorge Oliveira 

 O Conselho deliberou, por unanimidade, desatender a reclamação apresentada e 

manter o acórdão da Secção Disciplinar. 

 

9. Reclamação apresentada por Senhora Procuradora-adjunta, do acórdão da 1.ª Sec-

ção Para Apreciação do Mérito que lhe atribuiu a classificação de “Bom”. 

Relator: Dr. Alcides Manuel Rodrigues 

 O Conselho deliberou, por unanimidade, atender a reclamação apresentada e atri-

buir à Senhora Procuradora-adjunta a classificação de “BOM COM DISTINÇÃO”. 
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10. Reclamação apresentada por Senhora Procuradora-adjunta, do acórdão da 1.ª Sec-

ção Para Apreciação do Mérito que lhe atribuiu a classificação de “Bom”. 

 Relatora: Dra. Ana Cristina Ermida 

 O Conselho deliberou, por unanimidade, desatender a reclamação apresentada e 

manter a nota atribuída. 

 

11. Reclamação apresentada por Senhora Procuradora-adjunta, do acórdão da 2.ª Sec-

ção Para Apreciação do Mérito, que lhe atribuiu a classificação de “Bom”. 

 Relatora: Dr.ª Sofia Gaspar 

 O Conselho deliberou, por unanimidade, desatender a reclamação apresentada e 

manter a nota atribuída. 

 

RECLAMAÇÕES E RECURSOS - TÉCNICOS DE JUSTIÇA 

12. Recurso hierárquico interposto por técnica de justiça auxiliar, do Acórdão do Conselho 

dos Oficiais de Justiça, que julgou extemporânea a resposta apresentada pela Re-

corrente ao relatório de inspecção. 

 Relator: Dr. Jorge Oliveira 

 O Conselho deliberou, por unanimidade, rejeitar o recurso hierárquico apresentado, 

por ter sido interposto fora do prazo, nos termos do artigo 173.º, alínea d), do Códi-

go do Procedimento Administrativo. 

 

13. Recurso hierárquico interposto por técnica de justiça auxiliar, do Acórdão do Conselho 

dos Oficiais de Justiça, que condenou a Recorrente na pena de multa. 

 Relator: Dr. Barradas Leitão 

 O Conselho deliberou, por unanimidade, em negar provimento ao recurso e, em con-

sequência, confirmar a decisão proferida pelo COJ. 
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14. Recurso hierárquico interposto por técnico de justiça auxiliar, do Acórdão do Conselho 

dos Oficiais de Justiça, que atribuiu ao Recorrente a classificação de “medíocre”. 

 Relator: Dr. Jorge Oliveira 

 O Conselho deliberou, por unanimidade, em negar provimento ao recurso e, em con-

sequência, confirmar a decisão proferida pelo COJ. 

 

OUTROS  

15. Rectificação do Acórdão do Conselho Superior do Ministério Público, de 23 de Setem-

bro de 2014, relativo à permuta de lugares das Senhoras Procuradoras-adjuntas Lics. 

Cláudia Vegar Alves Velho e Ana Isabel Sousa Peixoto. 

 Relator: Dr. Jorge Oliveira 

 O Conselho deliberou, por unanimidade, rectificar o mencionado acórdão. 

 

 


